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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                                  MUNICÍPIO DE FAGUNDES VARELA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 595/2026
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2026
“PATROCÍNIO A EVENTOS CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.882/2015”
O Município de Fagundes Varela, comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de habilitação de entidades interessadas em obter patrocínio do Município, para a realização de eventos e/ou participação de competições de interesse público previstos na Lei Municipal nº 1.882, de 16 de setembro de 2015 e nas condições previstas neste Edital.
O CREDENCIAMENTO dar-se-á de 28 de AGOSTO/26 à 15 de SETEMBRO/26, no Prédio da Prefeitura Municipal de Fagundes Varela, sita à Av. Alfredo Reali, 300, Fagundes Varela – RS.

1. DO OBJETO

1.1. Estabelecer as condições, critérios, procedimentos, obrigações e responsabilidades para a concessão de patrocínio institucional pelo Município de Fagundes Varela/RS, mediante apoio financeiro e/ou institucional destinado à realização de eventos de interesse público, de natureza cultural, esportiva, social, turística, recreativa, tradicional, comunitária e/ou de relevante interesse para o desenvolvimento do Município e da região.

1.2. O patrocínio consiste no apoio concedido pelo Município a projetos e eventos que apresentem interesse público e que, além de sua finalidade específica, proporcionem retorno institucional ao Município, especialmente mediante divulgação de sua participação, fortalecimento de sua imagem institucional e promoção de ações de interesse coletivo.

1.3. O apoio poderá compreender, conforme as características e necessidades do projeto aprovado:

a) repasse de recursos financeiros;

b) apoio institucional;

c) aquisição ou contratação de materiais, serviços ou equipamentos diretamente relacionados ao evento, quando expressamente autorizados;

d) divulgação institucional da participação do Município;

e) inserção do nome, brasão ou identidade visual institucional do Município nos materiais de divulgação, mediante autorização;

f) menção institucional durante a realização do evento;

g) outras formas de apoio ou contrapartida expressamente previstas no projeto e no instrumento de formalização.

1.4. O patrocínio deverá estar vinculado a projeto previamente apresentado, analisado e aprovado pela Administração Municipal, não sendo admitida a utilização dos recursos ou do apoio concedido para finalidade diversa daquela estabelecida no respectivo instrumento.

1.5. A concessão do patrocínio não gera direito adquirido ao proponente, ficando condicionada à demonstração do interesse público, disponibilidade orçamentária e financeira, atendimento das exigências estabelecidas e aprovação pela autoridade competente.
1.6. Dos Valores dos Patrocínios

1.6.1. O valor máximo a ser destinado aos eventos culturais, esportivos, sociais, turísticos, recreativos, tradicionais, comunitários etc. de interesse público, consignados nas leis orçamentárias para o exercício de 2026, é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil).
1.6.2. Os recursos orçamentários, conforme informados no item anterior, correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias:

	ORG
	FUN
	SUB FUN
	PROG
	D
	P/A
	DESCR.
PROGRAMA
	CAT.DESP.
	DESPESA
	COD. DESP.
	REC.

	0503

	27
	812
	180
	2
	153
	O MOVIMENTO QUE INTEGRA E TRANSFORMA
INCENTIVOS A EVENTOS ESPORTIVOS
	335041990000

	OUTRAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS
	3400

	1500
Recursos não Vinculados de Impostos


1.6.3. A cota de patrocínio a ser concedida não está vinculada ao valor solicitado pelo Interessado, podendo, o Município, conceder cota menor ou igual ao pleiteado na Proposta, com vistas à viabilização de sua execução e no interesse público presentes ao caso. 

1.6.4. Este Edital de Seleção não contempla eventual concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária ou fiscal.

2 - DO RECEBIMENTO E VERIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO

2.1. Atendimento: 

O requerimento de inscrição e os demais documentos exigidos no item 2.2.1. deste edital deverão ser entregues Secretaria Municipal de Administração, Industria e Comércio, localizada na Av. Alfredo Reali, 300 – Centro Administrativo, até 15 DE SETEMBRO DE 2026  junto ao setor de protocolo, que encaminhará os envelopes fechados e carimbados à Comissão Designada, para análise.

2.2. Conteúdo e forma de apresentação:

O conteúdo das propostas deverá ser apresentado em papel timbrado do proponente e dividido em: 

ENVELOPE 1 

Edital de Chamamento n° 003/2026 

Documentos de Habilitação 

Identificação da entidade proponente 

Projeto

CNPJ DA PROPONENTE, e

ENVELOPE 2 

Edital de Chamamento n° 003/2026
Proposta de Trabalho (conforme anexos deste Edital) 

Identificação da entidade Proponente 

Projeto

CNPJ da Proponente

2.2.1.
O ENVELOPE 1 deverá conter:
a) requerimento de inscrição, firmado pelo representante legal do proponente ou seu procurador com a apresentação da respectiva procuração com poderes específicos para tal fim.

b) Estatuto Social e/ou de Constituição, bem com o atualizado vigente, devidamente registrado no Cartório Civil competente;

c) ata da assembleia da eleição e posse da diretoria em exercício, devidamente registrada no Cartório Civil competente;

d) cópia autenticada da Carteira de Identidade (CI) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do representante legal da entidade, responsável pela assinatura do contrato de patrocínio; 

e) Relação nominal atualizada dos dirigentes da Entidade, conforme seu estatuto social, com respectivos endereços, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no cadastro de Pessoa Física - CPF. (MODELO - ANEXO III)
f) cadastro nacional de pessoa jurídica da entidade – CNPJ;

g) certificado de qualificação de organização da sociedade civil de interesse público – OSCIP, Organização Social – OS, ou certificado de utilidade ou interesse público, quando for o caso;

h) Certidão Negativa Conjunta de Débitos (CND) relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria RFB/PGFN 1.751, de 02/10/2014, com prazo de validade em vigência;

i) Certidão de Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com prazo de validade em vigência;

j) Certidão Negativa de Tributos relativos ao Município da sede do proponente e, quando aplicável, certidão referente ao Município de Fagundes Varela.

k) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT;

2.2.2. O ENVELOPE 2 deverá conter:
a) Dados do projeto e de seu proponente, apresentado, obrigatoriamente, conforme formulário, modelo do Anexo IV, deste Edital;

b) Documento idôneo que comprove a posse ou reserva definitiva para o(s) local(is) proposto(s) para realização do evento, quando for o caso.

c) Outras fontes de recursos, metas e resultados esperados, estimativa de público, plano de divulgação e responsáveis pela execução.
3. DA PROPOSTA 
3.1. Em conformidade com o Formulário de Solicitação de Patrocínio (Anexo IV), a Proposta de iniciativa do interessado deverá conter: 

3.1.1. Dados do Proponente: 

a) identificação da entidade e CNPJ. 

b) endereço completo; 

c) e-mail; 

d) telefone; 

e) nome do representante legal do proponente e assinatura; 

3.1.2. Título: deve expressar uma ideia clara da proposta apresentada; 

3.1.3. Descrição: deve conter o maior número de dados relevantes para o entendimento claro da proposta. Ex: local de realização, programação, suas etapas, os participantes (público-alvo, convidados, palestrantes, organizadores), referências às edições anteriores, relatar os resultados alcançados comparativamente aos objetivos planejados, etc. 

3.1.4. Justificativa: deve apresentar um diagnóstico que reúna elementos capazes de enfatizar a relevância do projeto e as razões que levam o proponente a acreditar em retorno à comunidade e ao Município. 

3.1.5. Programação do Evento: deve especificar como o projeto vai ser realizado, com especificação de cada etapa. 

3.1.6. Orçamento: deve descrever a previsão de gastos que o projeto terá com os serviços especificados e seus valores. 

3.1.7. Contrapartida: deve apresentar ao Patrocinador a viabilidade do evento com a participação do Patrocinado. Dentre as contrapartidas, deverá constar, obrigatoriamente, a inclusão ou menção da participação do Município de Fagundes Varela no evento.

3.1.8. Valor Solicitado e Tipo de Patrocínio:
· repasse financeiro;

· apoio institucional;

· aquisição/contratação de materiais, serviços ou equipamentos;

· divulgação institucional;

· outras formas previstas.
4 - PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

4.1.  ENVELOPE 1

4.1.1. A Comissão nomeada pela Portaria nº 0190/2026, verificará todo o conteúdo do ENVELOPE 1 e, estando todos eles aptos a produzir efeitos legais, considerará o proponente habilitado ao prosseguimento do processo, que será com a análise da proposta. 

4.1.2. Em caso do conteúdo não estar apto a continuidade do processo, a Comissão, apontará em ata o(s) item(s) faltantes ou fora de validade, ou ainda com falha, poderá solicitar complementação ou esclarecimento quando juridicamente admissível. 
4.1.3. Em caso de persistência será devolvido e anexando protocolo de inabilitação também o ENVELOPE 2.

4.2. ENVELOPE Nº 2 – PROJETO

4.2.1. Os projetos apresentados pelos proponentes habilitados serão analisados pela Comissão de Seleção Interna, mediante parecer fundamentado, quanto à sua viabilidade e adequação ao disposto na Lei Municipal nº 1.882/2015 e neste Edital.

4.2.2. A seleção dos projetos observará os princípios da publicidade, eficiência, razoabilidade, interesse público e a conveniência e oportunidade da Administração Pública, considerando os seguintes critérios:

a) Viabilidade do projeto: análise da adequação orçamentária, compatibilidade financeira, relação custo-benefício e capacidade técnica para execução do projeto;

b) Abrangência e interesse público: análise do impacto social, relevância para o Município e alcance municipal ou regional do projeto;

c) Qualidade e diferencial da proposta: análise da originalidade, diversidade, inovação, relevância e potencial de destaque do evento;

d) Desenvolvimento local e contrapartidas: análise do potencial de fortalecimento social, econômico, cultural ou turístico, bem como dos benefícios institucionais e formas de divulgação oferecidas ao Município;

e) Experiência do proponente: análise da experiência e capacidade do proponente para execução de projetos ou eventos compatíveis com a proposta, quando pertinente.

4.2.3. A Comissão de Seleção Interna atribuirá a cada critério pontuação de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, podendo ser utilizada casa decimal, totalizando a pontuação máxima de 100 (cem) pontos.

4.2.4. A classificação final corresponderá ao somatório das pontuações obtidas nos critérios previstos no item 4.2.2.

4.2.5. Em caso de empate, terá preferência a proposta que obtiver maior pontuação, sucessivamente, nos critérios:

I – Viabilidade do projeto;

II – Abrangência e interesse público;

III – Desenvolvimento local e contrapartidas.

4.2.5.1. Persistindo o empate, será realizado sorteio público, previamente convocado e devidamente registrado.

4.2.6. A Comissão analisará o conteúdo do ENVELOPE Nº 2, podendo solicitar esclarecimentos ou complementações necessárias à análise da proposta, desde que não impliquem alteração substancial do projeto.

4.2.7. Concluída a análise, a Comissão emitirá Ata e parecer fundamentado contendo a pontuação, classificação das propostas e, quando cabível, a recomendação quanto à aprovação do projeto e ao respectivo aporte financeiro.

4.2.8. A aprovação do projeto não obriga a Administração Pública à celebração do respectivo Termo ou à concessão do patrocínio, ficando condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira e ao interesse público.

4.2.9. Caso o custo total do projeto seja superior ao valor do patrocínio aprovado, a diferença necessária à sua execução será de responsabilidade exclusiva do proponente.

4.2.10. A Comissão poderá requisitar apoio técnico de outras áreas da Administração e suspender a análise quando necessária manifestação jurídica ou técnica.

4.2.11. Da decisão que rejeitar ou reprovar o projeto caberá recurso, uma única vez, à Autoridade Superior ou delegada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação ou da ciência da decisão.

5 - DAS EXIGÊNCIAS RELATIVAS AO PROJETO

5.1. Em todo o material de divulgação e promoção dos projetos, deverá obrigatoriamente constar que o projeto é realizado em parceria com a Prefeitura do Município de Fagundes Varela, observando-se, ainda, que o brasão, símbolo oficial do Município, no formato e medidas fornecidos pela Prefeitura, deverá ser aposto em todo o material escrito referente ao projeto, em qualquer suporte, inclusive redes sociais;

5.1.1. Todo o material de publicação deverá ser previamente aprovado pelo setor responsável da Prefeitura Municipal de Fagundes Varela (Assessoria de Comunicação).

6 – DO PLANO DE TRABALHO

6.1. Em sendo aprovada a solicitação de patrocínio pela Comissão e homologada pelo Poder Executivo, a entidade deverá apresentar o Plano de Trabalho, conforme Anexo V deste Edital, e assinar o respectivo termo de contrato.

6.1.1. O repasse dos valores obedecerá ao cronograma de desembolso constante do contrato.

6.2. O Plano de Trabalho deverá ser apresentado, obrigatoriamente, conforme formulário, modelo do Anexo V deste Edital, da forma que segue:

6.2.1. Quadro 01 – Identificação do Proponente e do Responsável Legal

6.2.1.1. Todos os itens deverão ser preenchidos, devendo ser informados telefones e endereços atualizados e válidos.

6.2.2. Quadro 02 – Descrição do Projeto

6.2.2.1. Todos os itens deverão ser preenchidos. Na identificação do objeto, informar o público-alvo a ser atingido, conforme constou na proposta.

6.2.3. Quadro 03 – Justificativa da Proposta

6.2.3.1. Deverá constar na justificativa o histórico do proponente, citando a data de criação e descrevendo programas e projetos já desenvolvidos, de forma que as experiências anteriores se demonstrem compatíveis com o objeto proposto.

6.2.4. Quadro 04 – Metodologia

6.2.4.1. Deverá descrever detalhadamente como o evento será realizado, os procedimentos a serem adotados para a realização do projeto, as atividades envolvidas e o cronograma de execução.

6.2.5. Quadro 05 – Metas e Resultados Esperados

6.2.5.1. Deverá descrever como será divulgado o evento e sua abrangência, bem como indicar a estimativa de espectadores ou participantes.

6.2.6. Quadro 06 – Plano de Aplicação dos Recursos

6.2.6.1. Deverão ser descritos os itens nos quais serão aplicados os recursos.

6.2.7. Quadro 07 – Cronograma de Desembolso

6.2.7.1. Deverão constar, neste campo, os valores, em parcela única com seu respectivo mês de desembolso, ou os valores das parcelas mensais referentes ao desenvolvimento do programa ou do projeto como um todo. Deverá ser informado, inclusive, o(s) valor(es) da contrapartida do proponente.

6.2.8. Quadro 08 – Representação Legal da Instituição

6.2.8.1. Deverá constar a data e a assinatura do representante legal do proponente.

6.3. A Prefeitura convocará o proponente para apresentar o Plano de Trabalho, Metas e Aplicação, após a aprovação e homologação do projeto, devidamente assinado pelo responsável legal, na forma do Anexo V deste Edital.
7 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PATROCÍNIOS PÚBLICOS

7.1 - O patrocinado que receber recursos financeiros, a título de patrocínio, do Município para realização de evento ou participação em competições, está obrigado a prestar contas do valor recebido, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados do prazo final para conclusão do objeto ou da formalização da extinção do contrato, se esta ocorrer antes do prazo previsto no termo;

7.2 - A prestação de contas formará processo administrativo próprio e conterá os seguintes documentos:
I - ofício ou carta de encaminhamento, dirigido à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal, onde constem os dados identificadores do contrato;
II - cópia do termo de contrato e respectivas alterações;
III - cópia do Plano de Trabalho;
IV - relatório da execução físico-financeira, evidenciando as receitas e despesas, bem como a relação de pagamentos, conforme Anexo III desta lei;
V - extrato da conta bancária vinculada, desde o recebimento do primeiro depósito até o último pagamento, a movimentação dos rendimentos auferidos da aplicação financeira e a respectiva conciliação bancária, se houver;
VI - comprovantes de recolhimento dos saldos não utilizados, inclusive rendimentos financeiros, à conta do erário municipal;
VII – Documentos fiscais que comprovem os gastos do recurso
VIII - outros documentos expressamente previstos no termo de contrato ou regulamento.
7.3 - Os saldos do contrato de patrocínio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente deixados em aplicações financeiras diárias quando o prazo for inferior a 30 dias ou em cadernetas de poupança se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, devendo o mesmo ser efetuado em instituição financeira. 

Parágrafo Único:  As receitas financeiras auferidas na forma do caput deste artigo, serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do contrato e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar em campo específico no relatório de prestação de contas 

8 – DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. Em qualquer fase prevista neste edital, mesmo após a assinatura do Termo, é obrigatório ao proponente ou convenente:

8.1.1. Atender no prazo concedido às solicitações da Prefeitura;

8.1.2. Facultar o acesso ao projeto/produto dos servidores da Prefeitura, incumbidos do respectivo acompanhamento e fiscalização;

8.1.3. Apresentar prestação parcial de contas, quando solicitado;

8.1.4. Apresentar relatórios ou documentos relativos ao projeto, quando solicitado.

8.1.2. O projeto deverá assegurar o recolhimento de todos os tributos, contribuições, pagamento de direitos autorais e quaisquer outros consectários, sob exclusiva responsabilidade do proponente, podendo a Prefeitura Municipal, por seus órgãos, se entender necessário, exigir, a qualquer tempo, a comprovação de que tais recolhimentos ou pagamentos foram efetuados, sem que isso possa configurar subsidiariedade ou solidariedade.

8.3. Em nenhuma hipótese será admitido o ressarcimento de despesas do projeto que tenham sido realizadas antes da assinatura do Termo ou depois do prazo nele definido para a prestação de contas.

8.4. Qualquer alteração no projeto aprovado, inclusive cronograma de realização e orçamento, depende de prévia apreciação e autorização pelos órgãos competentes de Prefeitura, sob pena de rejeição da prestação de contas.

8.5. A apresentação de projeto implica a concordância com os termos deste edital, e com a legislação e orientações que o regulam, consoante já disposto em seu preâmbulo, especialmente com as normas de prestação de contas aprovadas pela Prefeitura Municipal, no que não for conflitante com as disposições deste Edital.

8.6. O proponente será convocado para, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da decisão que autorizar a celebração ou da convocação, para firmar Termo de Contrato com o Município de Fagundes Varela, conforme minuta constante do Anexo IX integrante deste edital.

8.7. A publicação resumida do Termo de Contrato fica a cargo do Município. 

8.8. O não comparecimento do proponente para firmar o termo no prazo previsto no item 8.6 acarretará o indeferimento do projeto por abandono do interessado.

9. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Ficha cadastral

ANEXO II – Termo de credenciamento
ANEXO III – Relação de sócios

ANEXO IV – Formulário de Inscrição do Projeto - modelo;

ANEXO V – Plano de Trabalho - modelo;

ANEXO VI – Demonstrativo de Prestação de Contas

ANEXO VII – Minuta de Termo Patrocínio.

ANEXO VIII – Lei Municipal nº 1.882/2015 – Lei do Patrocínio

Fagundes Varela, 27 de agosto de 2026.
Nelton Carlos Conte
Prefeito Municipal

ANEXO I 

FICHA PARA CADASTRO 

Enviar até 24 horas antes da abertura 

DADOS DA ENTIDADE:

Nomel: ___________________________________________

CNPJ nº: _______________________________________________

Endereço: __________________________________, Nº _____ Bairro: ____________________

Atividade Principal: _________________________________________________________  

Município: __________________________________________ CEP: ________________  

E-mail: ​​​​​​​​​____________________________________

Fone: __________________________

Nome da Agência Bancária:  __________________ Agência nº ______ Conta nº _____

DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL:

Nome: ____________________________________ Cargo _____________________

CPF nº __________________________ RG nº _____________________

Início da representação legal:  _____ /_____ / _______

Endereço: ______________________________________________

Município: __________________________________________ CEP: ________________  

E-mail: ________________________________________

Fone: __________________________________

Declaro que são verdadeiras as informações preenchidas neste cadastro e me comprometo a informar quaisquer alterações que vieram a ocorrer nos meus dados cadastrais, responsabilizando-me pela exatidão das informações prestadas, a vista dos originais de documentos de identificação CPF/CNPJ, comprovante de endereço e outros documentos comprobatórios dos demais elementos de informação apresentados.
Local: ______________________________, Data: _________/____________/_________
__________________________________
Assinatura do responsável legal da empresa

ANEXO II

Modelo de carta de credenciamento de representante da Entidade

(de preferência papel timbrado ou nome da Entidade)

À comissão de seleção do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 595/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2026
Senhor (a) Presidente:

Em atendimento ao disposto no Edital de Chamamento Público em epígrafe, credenciamos o (a) Sr(a). ................................................, portador da Carteira de Identidade n.º .............. expedida por ...................... em ....../....../......, para que represente nossa Entidade neste Chamamento, com poderes plenos para prestar esclarecimentos, assinar atas, proposta, declarações, plano de trabalho e demais documentos, interpor recursos ou renunciar ao direito de interpô-los, apresentar documentos e praticar todos os atos necessários à participação de nossa organização neste chamamento.

E na oportunidade vem solicitar a inscrição de projeto para fins de recebimento de recurso de que trata o referido Edital, constante no envelope nº 002 de proposta de projeto que segue em anexo.

Local, data ____________________________, __________/___________/ _________________

___________________________________________

nome e assinatura do responsável pela Entidade
ANEXO III

À comissão de seleção do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 595/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2026
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

1) Nome: ________________________________________________

Cargo: __________________________________________________

CPF nº ​_____________________ e RG nº __________________

Endereço: _______________________________________________

E-mail:  ___________________________________________ Fone: __________________

2) Nome: ________________________________________________

Cargo: __________________________________________________

CPF nº ​_____________________ e RG nº __________________

Endereço: ______________________________________________________

E-mail:  ___________________________________________ Fone: __________________

3) Nome: ________________________________________________

Cargo: __________________________________________________

CPF nº ​_____________________ e RG nº __________________

Endereço: ________________________________________________

E-mail:  ___________________________________________ Fone: __________________

4) _______________

Local, data ____________________________, __________/___________/ _________________

___________________________________________

nome e assinatura do responsável pela Entidade

Proposta para de Patrocínio a Eventos de Interesse Público                 ANEXO IV
	Nome:
	C.N.P.J n°:

	Endereço Completo:
	Telefone:
	e-mail:

	Evento:

	Local:
	Período de Realização:

	Titulo do Projeto:

	Descrição do projeto e justificativa:



	Público Alvo:
	Público Estimado:

	Programação do Evento:



	Custos Estimados do Evento

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Valor Total:
	

	Contrapartida (serviços e equipamentos com valores):

	Valor Solicitado: R$

	Tipo de despesa com o Patrocínio (serviços ou materiais): 

	Data:

	 Nome do representante legal e Assinatura:


ANEXO V

PLANO DE TRABALHO

	PLANO DE TRABALHO - ENTIDADE
	
	Pág. 01

	1 – DADOS CADASTRAIS 

	ENTIDADE PROPONENTE:
	CNPJ:

	
	

	ENDEREÇO:
	ENDEREÇO ELETRÕNICO (E-MAIL):

	
	

	CIDADE:
	UF:
	CEP:
	DDD /FONE:

	
	
	
	

	CONTA CORRENTE:
	BANCO:
	AGÊNCIA:
	PRAÇA DE PAGAMENTO:

	
	
	
	

	NOME DO RESPONSÁVEL:
	RG: 
	CPF:

	
	
	

	CARTEIRA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR:
	CARGO:
	PROFISSÃO:

	
	
	

	ENDEREÇO:
	CEP:

	
	

	2 – DESCRIÇÃO DO PROJETO

	2.1 - TÍTULO DO PROJETO:

	

	2.2 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

	

	2.3 – PERÍODO DE EXECUÇÃO:

	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	

	3. - JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA:

	


6 . PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
	Metas
	DESCRIÇÃO DAS DESPESAS
	CUSTO ESTIMADO

	
	
	

	
	
	


	4. - METODOLOGIA:                                                                                                                                                                 Pág. 02

	4.1 ATIVIDADES PROPOSTAS 

- 

-  



	5. – METAS E RESULTADOS ESPERADOS:

	5.1 – METAS:

	-

-



	5.2 – RESULTADOS ESPERADOS:-

	-

-

-


	7 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)


  CONCEDENTE

	META
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	1
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	META
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	1
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00


    PROPONENTE (CONTRAPARTIDA)
	META
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	1
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	META
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	1
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8 – REPRESENTANTE LEGAL DA INSTITUIÇÃO:                                                 Pág. 04

	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Local e Data
	
	
	Responsável
	


PARECER TÉCNICO
	9– PARECER TÉCNICO (preenchimento pela secretaria responsável)

	

	
	

	____________________________

Local e Data
	______________________________

Responsável pelo parecer técnico

	10 – APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

	O Plano está conforme projeto selecionado e homologado

__________________________________    

(assinatura da comissão)


	

	Fagundes Varela, _______/_____/ ______
	____________________________________

Autoridade Municipal


ANEXO VII
TERMO DE PATROCÍNIO nº ____________
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 595/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2026
Pelo presente instrumento particular, as partes: de um lado o Município de Fagundes Varela, pessoa jurídica de direito público interno, CGC/MF nº 91.566.893/0001-92, com sede na Avenida Alfredo Reali, 300, Município de Fagundes Varela - RS, neste ato representado pela Prefeito Municipal Sr. Nelton Carlos Conte, inscrita no CPF nº 530.967.970-72, residente e domiciliada na  Rua Mariano Smaniotto, neste Município, doravante denominada simplesmente PATROCINADOR, e de outro, a ... (Nome), entidade civil, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no (CNPJ nº), (Inscrição Estadual nº), situada na (endereço completo), doravante designada simplesmente PATROCINADA, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr (Nome), (Nacionalidade), (profissão), (CPF), (RG nº, emitido pela), residente e domiciliado (cidade/estado), têm justo e acordado as cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do objeto

O presente Termo tem por objeto a concessão de Patrocínio à PATROCINADA objetivando a realização do evento “.....”(nome do evento), doravante denominado EVENTO, a ser realizado no período de xx a xx de xxxx de xxxx, no seguinte local: ...(ou nas dependências da...), em (Cidade/estado) selecionado através do Processo Administrativo nº 595/2026 de Seleção Chamamento Público nº 003/2026.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do valor

Em consonância com o plano de patrocínios previsto na Lei Municipal nº ..., o PATROCINADOR participará do evento contribuindo com a quantia de R$ .... (... reais), que deverá ser repassada em parcela única, por meio de crédito na conta corrente n° xx.xxx-x, mantida pela PATROCINADA na agência xxx-x, do Banco xxxxx. 

CLÁUSULA TERCEIRA:     Das Obrigações das Partes
3.1. São obrigações do beneficiário:

a) executar integralmente o projeto aprovado;
b) utilizar os recursos exclusivamente no objeto;
c) cumprir as contrapartidas estabelecidas;
d) divulgar adequadamente a participação institucional do Município;
e) manter os documentos comprobatórios das despesas;
f) prestar contas no prazo estabelecido;
g) comunicar previamente alterações relevantes;
h) obter as licenças e autorizações necessárias;
i) responsabilizar-se pelos encargos decorrentes da execução do evento;
j) devolver eventuais saldos não utilizados;
k) permitir o acompanhamento e fiscalização pelo Município;
l) fornecer informações e documentos solicitados;
m) manter as condições exigidas para recebimento dos recursos;
n) responsabilizar-se por danos eventualmente causados a terceiros em decorrência da realização do evento;
o) cumprir integralmente as normas legais aplicáveis à realização do evento.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

3.1. São obrigações do Município:

a) efetuar o repasse dos recursos quando cumpridas todas as condições estabelecidas;
b) acompanhar e fiscalizar a execução do projeto;
c) analisar a prestação de contas;
d) orientar quanto à utilização da identidade visual institucional;
e) prestar as informações administrativas necessárias;
f) designar servidor ou comissão para acompanhamento, quando necessário;
g) adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventuais irregularidades.

3.2. O Município não será responsável pela organização, contratação de terceiros ou execução material do evento, salvo quando expressamente previsto no instrumento próprio.

CLÁUSULA QUARTA:  Da Vigência 

4.1
A vigência do presente Termo iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á em xx/xx/xxxx, data de encerramento do evento.

CLÁUSULA QUINTA: Da Prestação de Contas 

5.1 -  O patrocinado que receber recursos financeiros, a título de patrocínio, do Município para realização de evento ou participação em competições, está obrigado a prestar contas do valor recebido, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados do término da realização do evento.
5.2 - A prestação de contas formará processo administrativo próprio e conterá os seguintes documentos:
a) ofício ou carta de encaminhamento dirigido à autoridade competente, contendo os dados identificadores do instrumento;

b) cópia do instrumento de formalização e respectivas alterações, se houver;

c) cópia do Plano de Trabalho aprovado;

d) relatório da execução físico-financeira, evidenciando receitas e despesas;

e) relação dos pagamentos realizados;

f) extrato da conta bancária vinculada, desde o recebimento dos recursos até o último pagamento;

g) conciliação bancária, quando aplicável;

h) comprovantes de recolhimento de eventual saldo não utilizado, inclusive rendimentos financeiros;

i) documentos fiscais comprobatórios das despesas realizadas;

j) comprovantes de pagamento;

k) comprovação das contrapartidas;

l) registros fotográficos do evento, quando pertinentes;

m) materiais de divulgação que comprovem a participação institucional do Município;

n) outros documentos expressamente previstos no instrumento ou solicitados pela Administração.
5.3 - Os saldos do contrato de patrocínio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente deixados em aplicações financeiras diárias quando o prazo for inferior a 30 dias ou em cadernetas de poupança se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, devendo o mesmo ser efetuado em instituição financeira. 

Parágrafo Único.  As receitas financeiras auferidas na forma do caput deste artigo, serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do contrato e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar em campo específico no relatório de prestação de contas (anexo III).

CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO
6.1 - O controle e coordenação do presente Termo serão feitos por GESTOR: Aline Moreschi Vivan do cargo de Secretária da Educação, Cultura, Desporto e Turismo e FISCAL: Mikael Bortoncello do cargo de Coordenador do Desporto.
6.2 Compete à fiscalização:

a) acompanhar a execução do objeto;

b) verificar o cumprimento das metas;

c) verificar o cumprimento das contrapartidas;

d) verificar a correta aplicação dos recursos;

e) solicitar documentos e informações;

f) registrar ocorrências;

g) acompanhar a realização do evento, quando necessário;

h) comunicar irregularidades à autoridade competente;

i) subsidiar a análise da prestação de contas.

6.3. O beneficiário deverá fornecer todas as informações e documentos solicitados pela fiscalização.

6.4. A fiscalização do Município não exclui nem reduz a responsabilidade do beneficiário pela execução integral do projeto.
CLAÚSULA SÉTIMA: Da Rescisão 

6.1 - Constituem motivos para rescisão deste Termo:
 6.1.1 – o descumprimento de quaisquer obrigações previstas neste instrumento;

6.1.2 –  o cancelamento do evento por qualquer motivo, mesmo que por caso fortuito ou força maior; 

6.2 – Ocorrendo à rescisão pelo motivo 6.1.2, o PATROCINADO compromete-se a restituir ao PATROCINADOR, no prazo de 10 (dez) dias a contar do cancelamento, o valor que eventualmente já tenha recebido. A rescisão motivada pelo item 6.1.1 será resolvida em perdas e danos.

CLÁUSULA OITAVA – Das responsabilidades

7.1 – Será de inteira responsabilidade do PATROCINADO arcar com as despesas de ressarcimentos e indenizações de qualquer espécie, por danos causados a patrimônio ou pessoas, decorrentes da culpa de seus agentes, na realização do evento.

CLÁUSULA NONA – Das Disposições 

9.1. É obrigatório ao proponente ou convenente:

9.1.1. Atender no prazo concedido às solicitações da Prefeitura;

9.1.2. Facultar o acesso ao projeto/produto dos servidores da Prefeitura, incumbidos do respectivo acompanhamento e fiscalização;

9.1.3. Apresentar prestação parcial de contas, quando solicitado;

9.1.4. Apresentar relatórios ou documentos relativos ao projeto, quando solicitado.

9.1.2. O projeto deverá assegurar o recolhimento de todos os tributos, contribuições, pagamento de direitos autorais e quaisquer outros consectários, sob exclusiva responsabilidade do proponente, podendo a Prefeitura Municipal, por seus órgãos, se entender necessário, exigir, a qualquer tempo, a comprovação de que tais recolhimentos ou pagamentos foram efetuados, sem que isso possa configurar subsidiariedade ou solidariedade.

9.3. Em nenhuma hipótese será admitido o ressarcimento de despesas do projeto que tenham sido realizadas antes da assinatura do Termo ou depois do prazo nele definido para a prestação de contas.

9.4. Qualquer alteração no projeto aprovado, inclusive cronograma de realização e orçamento, depende de prévia apreciação e autorização pelos órgãos competentes de Prefeitura, sob pena de rejeição da prestação de contas.

9.5. A apresentação de projeto implica a concordância com os termos deste edital, e com a legislação e orientações que o regulam, consoante já disposto em seu preâmbulo, especialmente com as normas de prestação de contas aprovadas pela Prefeitura Municipal, no que não for conflitante com as disposições deste Edital.

9.6. O proponente será convocado para, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da decisão que autorizar a celebração ou da convocação, para firmar Termo de Contrato com o Município de Fagundes Varela, conforme minuta constante do Anexo IX integrante deste edital.

9.7. A publicação resumida do Termo de Contrato fica a cargo do Município. 

9.8. O não comparecimento do proponente para firmar o termo no prazo previsto no item 7.6 acarretará o indeferimento do projeto por abandono do interessado.

CLÁUSULA DÉCIMA –  DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Veranópolis/RS, para dirimir conflitos oriundos do presente Termo de Patrocínio, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para que o presente instrumento produza os efeitos legais e de direito as partes, de comum acordo, firmam o presente contrato em duas vias de igual teor.

Fagundes Varela, .... de ................. de ..........

__________________________________

PATROCINADOR

__________________________________   

PATROCINADO





Testemunhas:
_____________________________

_____________________________

Nome: 





Nome: 

RG:





RG: 
ANEXO VIII
LEI Nº 1.882 DE 16 DE  SETEMBRO  DE  2015


DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO E O RECEBIMENTO DE PATROCÍNIO PELO PODER PÚBLICO A EVENTOS REALIZADOS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO E À ENTIDADES QUE PARTICIPEM DE COMPETIÇÕES NO ÂMBITO ESTADUAL. 


  CLAUDIA MORESCHI TOMÉ, Prefeita Municipal em exercício de Fagundes Varela, no uso de suas atribuições legais que me são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.


Seção I
Do Patrocínio




Art. 1º O patrocínio a eventos de interesse público do Município, como festivais, congressos, feiras, seminários, festas, competições esportivas e outros que geram desenvolvimento socioeconômico e às entidades que participem de competições amadoras no âmbito estadual, será regulado por esta Lei.




§ 1º O Poder Executivo poderá atuar como patrocinador em eventos de interesse público do Município, realizados por terceiros no território do Município, ou como beneficiário, quando houver interesse de particulares em alocar recursos na realização de eventos públicos.




§ 2º O Poder Executivo também poderá atuar como patrocinador às entidades municipais que participam em competições no âmbito estadual, de interesse público do Município.




§ 3º Não serão objeto de patrocínio concedido pelo Poder Público Municipal os seguintes eventos e competições:


I - de interesse exclusivo de pessoas físicas e jurídicas de direito privado com fins lucrativos;


II - organizados por servidores públicos municipais ou respectivas associações;


III - relacionados a entidades político-partidárias ou religiosas;


IV - que agridam o meio ambiente, a saúde e violem as normas de posturas do Município.




§ 4º O Município não patrocinará iniciativas de pessoas jurídicas que explorem atividade empresarial ligada à organização ou realização de eventos, competições, promoções, atividades publicitárias, editoriais ou similares, cuja finalidade seja a obtenção de lucro. 




§ 5º O Município não patrocinará eventos e competições esportivas, organizados por pessoas jurídicas de direito privado cujo presidente seja agente político eletivo municipal. 




Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se patrocínio toda a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao requerente, de recurso para a realização de eventos e participação em competições esportivas no âmbito estadual.




Parágrafo Único. São formas de patrocínio:


I - o repasse financeiro de valores;


II - a concessão de uso de bens móveis e imóveis;


III - a contratação e/ou prestação de serviço para o evento;


IV - a execução de serviços com máquinas ou equipamentos e fornecimento de brita.


Seção II
Da Habilitação das Entidades Privadas ao Patrocínio concedido pelo Município




Art. 3º O Poder Executivo publicará, anualmente, edital de chamamento público informando o prazo, as condições e os documentos de habilitação para as entidades interessadas em obter patrocínio do Município em realizar eventos e participarem de competições de interesse público.  




Art. 4º As entidades interessadas em obter patrocínio do Município deverão comprovar a sua regularidade jurídica e fiscal, mediante apresentação dos seguintes documentos:




a) certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos da entidade no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial do Estado;


b) ata ou outro documento formal de designação da diretoria em exercício;


c) apresentação do estatuto, regulamento ou compromisso da entidade, devidamente registrados em cartório;


d) cópia autenticada do Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do representante legal da entidade, responsável pela assinatura do contrato de patrocínio; 


e) no caso de entidade de utilidade pública ou de interesse público, comprovação da qualificação, através de certificado ou declaração de que, na área de sua atuação, é reconhecida por órgão ou entidade federal ou estadual, nos termos da legislação pertinente;


f) prova de regularidade com as Fazendas Federal e Municipal, mediante a apresentação das respectivas certidões;


g) cópia do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.


h) Formulário de Solicitação de Patrocínio, conforme modelo constante no Anexo I desta Lei;


i) outros, que a Administração Pública entender necessários em razão dos objetivos do evento ou competição.




Parágrafo único. A entidade patrocinada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração do ajuste.




Art. 5º Só serão admitidos os pedidos de patrocínio apresentados pelas pessoas jurídicas que representem - isolada ou conjuntamente - a modalidade ou associação legal responsável pela iniciativa do evento ou competição.




Art. 6º Os pedidos serão avaliados por uma comissão constituída por 3 (três) servidores designados pelo Prefeito, com base nos seguintes critérios:


I - o objeto do evento ou competição não poderá contrariar o disposto no art. 1º desta Lei;


II - a contribuição do evento ou competição para o desenvolvimento socioeconômico do Município e o impacto social;


III - viabilidade técnico-financeira do evento ou participação da competição; 


IV - resultados previstos com a realização do evento ou participação da competição;


V - haver disponibilidade financeira e orçamentária do Município.




Parágrafo Único. Da conclusão sobre o atendimento ou não dos pedidos, referente aos critérios previsto neste artigo, a Comissão lavrará ata, que será encaminhada ao Prefeito para homologação.




Art. 7º Nos eventos ou participação em competições, patrocinados pelo Município, o Poder Público fará a divulgação dos atos, programas, obras, serviços e campanhas que entender pertinente, observadas as disposições do art. 37, §1º, da Constituição Federal. 




Art. 8º Em sendo aprovada a solicitação de patrocínio pela Comissão e homologada pelo Poder Executivo, a entidade beneficiária será convocada a apresentar o Plano de Trabalho, conforme Anexo II desta lei e a assinar o respectivo termo de contrato.




Art. 9º O repasse dos valores obedecerá o cronograma de desembolso constante do contrato.





Art. 10. O Poder Executivo designará servidor público para atuar como fiscal na aplicação dos recursos concedidos a título de patrocínio, no próprio termo.


Seção III
Da Prestação de Contas dos Patrocínios Públicos




Art. 11.  O patrocinado que receber recursos financeiros, a título de patrocínio, do Município para realização de evento ou participação em competições, está obrigado a prestar contas do valor recebido, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do prazo final para conclusão do objeto ou da formalização da extinção do contrato, se esta ocorrer antes do prazo previsto no termo;




Art. 12.  A prestação de contas formará processo administrativo próprio e conterá os seguintes documentos:


I - ofício ou carta de encaminhamento, dirigido à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal, onde constem os dados identificadores do contrato;


II - cópia do termo de contrato e respectivas alterações;


III - cópia do Plano de Trabalho;


IV - relatório da execução físico-financeira, evidenciando as receitas e despesas, bem como a relação de pagamentos, conforme Anexo III desta lei;


V - extrato da conta bancária vinculada, desde o recebimento do primeiro depósito até o último pagamento, a movimentação dos rendimentos auferidos da aplicação financeira e a respectiva conciliação bancária, se houver;


VI - comprovantes de recolhimento dos saldos não utilizados, inclusive rendimentos financeiros, à conta do erário municipal;


VII - outros documentos expressamente previstos no termo de contrato ou regulamento.


Seção IV
Do Patrocínio Privado a Eventos Públicos




Art. 13. Os eventos de interesse públicos realizados pelo Município poderão receber patrocínio de pessoas jurídicas de direito privado.




Art. 14. O recebimento, pelo Poder Executivo, de patrocínio de pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, será mediante a publicação de edital de chamada pública de patrocinadores.




§ 1º O edital conterá, no mínimo, a data de realização do evento, as formas e condições de patrocínio.




§ 2º O edital de chamada pública será publicado com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à realização do evento público.




Art. 15. É permitida a divulgação dos patrocinadores de eventos públicos, por áudio ou mídia impressa, nos espaços disponíveis e previamente definidos pela Administração Pública.




§ 1º Para os patrocínios de valores equivalentes, a divulgação dos apoiadores do evento se dará de igual forma, no mesmo espaço de tempo, se ocorrer por áudio, ou com ocupação de espaço físico de igual tamanho, se for mídia impressa.




§ 2º Poderá haver tratamento diferenciado aos patrocinadores e destinação de espaço para mídia diferenciada, de acordo com o montante de recursos destinado à realização do evento público.


Seção V
Das Disposições Gerais




Art. 16.  Os saldos do contrato de patrocínio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente deixados em aplicações financeiras diárias quando o prazo for inferior a 30 dias  ou em cadernetas de poupança se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, devendo o mesmo ser efetuado em instituição financeira. 




Parágrafo Único.  As receitas financeiras auferidas na forma do caput deste artigo, serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do contrato e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar em campo específico no relatório de prestação de contas (anexo III).




Art. 17. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da LOA, em cada exercício.




Art. 18.  O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.




Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FAGUNDES VARELA, aos 16 de setembro de 2015.

CLAUDIA MORESCHI TOMÉ

Prefeita Municipal em exercício
Av. Alfredo Reali, 300 – Tel./fax (54) 3445-1066 – 95333-000 –  Fagundes Varela – RS

E-mail: prefeitura@fagundesvarela.rs.gov.br  – www.fagundesvarela.rs.gov.br

